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André Gorz publicou O imaterial - conhecimento, valor e capital,' livro em 
que trata das transformações do capitalismo que se iniciaram após o final da 
Segunda Guerra Mundial, mas que ocorreram, especialmente, nas últimas 
duas décadas do século XX. Conforme diz, elas levaram o sistema econômi-
co atualmente existente a um novo estágio de desenvolvimento que classi-
fica de pós-moderno. O ponto central de toda a sua argumentação é que, 
em virtude de urna metamorfose do próprio trabalho, o capitalismo perdeu a 
sua medida reguladora interna. Se o valor era a norma do modo de produ-
ção capitalista no século XIX, agora ele não tem mais qualquer norma. Se 
os preços no século XIX eram regulados pelo valor, agora, os preços se torna-
ram puramente relativos. E a causa dessa formidável mudança, segundo ele, 
deve ser encontrada no fato de que o trabalho se tomou "imaterial". 

Como ele compreende a questão da redução do trabalho complexo a 
trabalho simples de um modo estranho ao de Marx, na primeira seção que se 
segue é apresentada urna crítica desse ponto, o qual, sem dúvida, é respon-
sável por algumas dificuldades de seu livro. Em seqüência, faz-se uma críti-
ca do conceito de "trabalho imaterial" e, especialmente, do conceito de 
"capital humano" que Gorz emprega e endossa, pois eles retratam, de um 
modo agudo, as conseqüências ideológicas de sua falta de compromisso com 
o modo de pensar o capitalismo estabelecido por Marx. Essas duas seções 
representam os momentos negativos deste artigo. 

Entretanto, como o problema posto pelo livro de Gorz é real e significati-
vo, outros momentos, agora positivos, vêm completá-los. Na seção que se 

André Gorz. L'immatériel— Connaissance, valeu et capital. Paris: Galilée, 2003. 
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segue, com o intuito de bem compreender a mutação do capitalismo discu-
tida por esse autor contemporâneo, é feito um retorno aos textos dos 
Grundrisse. Procura-se, em primeiro lugar, recuperar as antecipações de Marx 
sobre as conseqüências do desenvolvimento da grande indústria. Ademais, 
busca-se interpretá-las de um modo coerente com o conjunto da obra eco-
nômica desse autor, com o propósito de estabelecer, na seção seguinte, a 
conexão entre essa mudança do modo de produção e a desmedida do pró-
prio valor trabalho. Na última seção, tendo como perspectiva a passagem da 
grande indústria para a pós-grande indústria, 2  procura-se examinar como 
este desenvolvimento da lei do valor afeta a regulação do processo de for-
mação dos preços - e da repartição da mais-valia entre os capitais particula-
res. Na conclusão, indica-se como essa mutação configura-se como um novo 
e final momento desse modo de produção, no qual está pressuposto, como 
possibilidade, a transição - que depende da ação social dos homens - do 
capitalismo para o socialismo. 

NI 	iiDz:fftI 

Gorz abre o seu livro com um parágrafo que anuncia o problema enfren-
tado, qual seja, o da compreensão de uma mutação na produção capitalista 
ocorrida nas décadas finais do século XX. O trecho remete-se claramente à 
tradição do pensamento crítico que vem de Marx, já que caracteriza o capi-
talismo como um modo de produção heterogêneo e complexo. Aparecem, 
entretanto, em seu texto, categorias econômicas que estão sendo usual-
mente empregadas em escritos sobre o momento atual da economia e da 
empresa capitalista, os quais Marx classificaria como pertencendo à econo-
mia vulgar. Para poder discutir as suas idéias, é preciso apresentar essa aber-
tura, que é bem representativa: "Atravessamos um período no qual muitos 

1  Este termo é problemático justamente por causado prefixo pós; assim, ele não designa diretamente 

o objeto a que se refere, o qual poderia ser mais bem caracterizado como empresa informatizada. De 

qualquer modo, ele não deve ser confundido com o termo pós-fordismo, característico das formula-

ções aparentemente críticas da escola da regulação. Em essência, refere-se ao empreendimento 

produtivo avançado tecnologicamente atual, cujo aparecimento trouxe consigo uma transformação na 

subsunção real do trabalho ao capital. Esta deixou de se centrar (por força, obviamente, do desenvol-

vimento das contradições e das lutas entre as classes e dentro da classe capitalista) no domínio da 

atividade corporal e manual do trabalhador, para se concentrar em sua subordinação intelectual. 
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modos de produção coexistem. O capitalismo moderno, centrado na valoriza-
ção de grandes massas de capital fixo material, é substituído mais e mais 
rapidamente por um capitalismo pós-moderno centrado na valorização do 
capital dito imaterial, qualificado também como 'capital humano', 'capital-
conhecimento' ou 'capital-inteligência'. Essa mutação é acompanhada de 
novas metamorfoses do trabalho. O trabalho abstrato simples que, depois de 
Adam Smith, foi considerado como a fonte do valor, é substituído pelo tra-
balho complexo. O trabalho de produção material, mensurável em unidade 
de produto por unidade de tempo, é substituído pelo trabalho dito imaterial, 
ao qual os padrões de medida clássicos não são mais aplicáveis." 3  

Esse parágrafo introdutório de seu livro já apresenta muitos problemas 
conceituais. Antes de passar a comentá-lo em detalhes, é preciso lembrar 
que tudo o que se segue tem por referência a mercadoria, ou seja, um pro-
duto do trabalho que se torna social por meio da troca. Na verdade, a mer-
cadoria é aqui a forma geral da relação social numa economia capitalista 
desenvolvida. Como ponto de partida, é preciso considerar o contexto social 
do marxismo clássico. Nessas condições, a própria existência da mercadoria 
pressupõe já que o produto do trabalho possa ser reproduzido socialmente 
com uma certa regularidade. Trata-se, portanto, da produção de valores de 
uso reprodutíveis, manifestem-se eles como coisas independentes do traba-
lho (bens) ou apenas como atividades (serviços). 

A mercadoria é uma unidade de contrários: valor de uso e do valor. O 
trabalho produtor de mercadoria também é uma duplicidade antitética: 
concreto e abstrato. O primeiro responde pelo valor de uso e o segundo vem 
a ser a substância do valor. O trabalho concreto é o trabalho como o co-
nhecemos na vida cotidiana. É atividade com um conjunto determinado de 
qualidades capaz de gerar um objeto de uso característico. Já trabalho abs-
trato é puro dispêndio de força humana de trabalho e, como tal, é a substân-
cia do valor. A sua existência depende de um processo social de redução 
que abstrai o conjunto das qualidades constitutivas do trabalho concreto, 
para que uma delas seja posta como quantidade. O trabalho concreto é 
simples quando ele tem poucas qualidades diferenciais e vem a ser empre-
gado em muitas atividades sem adaptações significativas. O trabalho sim- 

!dem,p. II. 
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pies é a manifestação concreta mais próxima do trabalho abstrato. O traba-
lho concreto é complexo quando envolve um grande número de qualidades 
diferenciais, as quais o tornam apropriado ou à produção de valores de uso 
bem característicos ou ao exercício de funções bem demarcadas na produ-
ção de valores de uso. 

Dito isso, torna-se necessário notar, então, que Gorz confunde as duas 
dimensões inerentes ao trabalho no capitalismo: trabalho concreto e traba-
lho abstrato. Para que isto apareça de um modo claro, entretanto, é preciso 
seguir uma rodada de argumentos. 

Marx conceitua o trabalho concreto, em sua generalidade, como "dis-
pêndio produtivo de cérebro, músculos, nervos, mãos, etc". 4  A partir disso, 
é evidentemente possível distinguir entre trabalho manual e trabalho inte-
lectual: o primeiro é atividade que materializa valores de uso mediante o 
emprego, principalmente, das habilidades corporais do homem, em especial, 
de suas mãos. O segundo é ação que materializa bens e serviços que depen-
dem, principalmente, das capacidades inerentes ao cérebro humano. Já o 
texto de Gorz fala em trabalho material e imaterial. Essa distinção, entre-
tanto, apresenta uma primeira dificuldade já que o trabalho enquanto tal é 
sempre atividade material e imaterial ao mesmo tempo. Na verdade, rigo-
rosamente, os trabalhos - assim como seus produtos, tangíveis ou intangí-
veis - têm materialidade social. 

Eis que o trabalho imaterial para Gorz é simplesmente aquele que produz 
valores de uso que se constituem como comunicação, conhecimento, cultu-
ra, etc. Daí se segue que o trabalho material é aquele que produz valores de 
uso que têm suporte natural. Em ambos os casos, entretanto, para que as 
qualidades que definem os valores de uso possam existir é preciso, obvia-
mente, que sejam reunidos elementos naturais com elementos sociais. De 
qualquer modo, quando esse autor fala em trabalho material ou imaterial 
está se referindo, obviamente, a modalidades de trabalho concreto, já que o 
trabalho abstrato enquanto trabalho reduzido de um modo anônimo pelo 
processo social é, nos termos de Marx, um conteúdo do inconsciente social. 
Sabe-se bem, ademais, que trabalhos concretos diversos, enquanto espécies 
de trabalho em geral, são incomensuráveis entre si. O que tem expressão 

4 Karl Marx. O Capital. Crítica da Economia Política. São Paulo: Abril Cultural, 1983, p. 51. 
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como quantidade de tempo de trabalho socialmente necessário - e torna os 
valores de uso comensuráveis entre si na esfera do mercado - vem a ser o 
trabalho abstrato - e não, obviamente, o trabalho concreto. 

Tendo por referência o trecho acima citado de Gorz, é preciso mencionar 
ainda que "o trabalho de produção" - não só "material", mas, em geral - 
nunca é "mensurável em unidades de produto por unidade de tempo". Dito 
de outro modo, vem a ser um erro pensar que o trabalho possa ser medido 
pela produtividade do trabalho; ao contrário, o próprio conceito de produti-
vidade do trabalho, em sua formulação usual, pressupõe que o trabalho pos-
sa ser medido de um modo que tenha sentido econômico. Isto está muito 
claro em O capital, já que aí é dito que a quantidade de trabalho tem uma 
medida e esta só pode ser o tempo de trabalho. 

Em seu sentido usual, a produtividade é simplesmente uma razão entre a 
quantidade de produto e o tempo de trabalho privado efetivamente gasto 
na produção desse produto. A produtividade mede a força produtiva do 
trabalho e esta última depende das determinações qualitativas do trabalho 
concreto, as quais mudam, aperfeiçoam-se historicamente - não do traba-
lho abstrato que é indiferente à passagem do tempo. É por isso que Marx 
pode afirmar que "uma mudança da força produtiva não afeta, em si e para 
si, de modo algum o trabalho representado no valor". 5  Assim, como a força 
produtiva depende da forma concreta do trabalho, a abstração dessa forma 
concreta não pode afetar o trabalho enquanto criador do valor. Nessa pers-
pectiva, vê-se logo que não tem sentido dizer, pelo menos sem cair em for-
mulações mistificantes, que "o valor tem atualmente sua fonte na inteligên-
cia e na imaginação" - uma frase citada por Gorz, proferida por um adminis-
trador de empresa, e que ele endossa 6  - já que "inteligência" e "imagina-
ção" são determinações do trabalho concreto. 7  

Idem. p. 53. 

6  André Gorz. Op. cit, p. 13. 

Na verdade, Gorz está transpondo para o interior da crítica marxista formulações vulgares de Rifkin, 

autor em que largamente se baseia. É deste último, por exemplo, a seguinte sentença: conceitos, 

idéias e imagens - e não as coisas - são os componentes verdadeiros do valor na nova economia. A 

riqueza não se origina mais do capital físico mas sim da imaginação e da criatividade humana'. Ver 

jeremy Rifkin. The age ofacess. The new culture of hypercapitalism where ali of life is a paid-for 

experience. Nova York: J. P. Tarcher e Putnam, 2000. p. S. 
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Para Marx, o trabalho simples coexiste com o complexo na economia 
capitalista em toda a sua duração histórica. Para Gorz, diferentemente, ambos 
são categorias históricas: o trabalho simples prevaleceu, segundo ele, na 
época de Adam Smith e por um longo tempo depois dele e o trabalho con-
creto passou a predominar (ou a existir?) apenas na pós-modernidade! Ten-
do isso em mente, afigura-se bem confuso dizer que "os padrões de medida 
clássicos não são mais aplicáveis" quando "o trabalho de produção material 

é substituído pelo trabalho dito imaterial". 
Vale notar, então, em primeiro lugar, que o trabalho complexo na forrnu-

lação original de O Capital não representa problema algum para o desenvol-
vimento dos primeiros passos da teoria do valor, pois, de acordo com esse 
autor, ele "vale apenas como trabalho simples potenciado ou, antes multi-
plicado". 8  O trabalho complexo, segundo ele, é constantemente reduzido a 
trabalho simples pelo processo social, em proporções determinadas e isto 
ocorre sem que os produtores se apercebam, parecendo-lhes dadas pela tra-
dição. Nos primeiros capítulos de O Capital, os quais são os mais abstratos 
de toda a obra, essa redução é pensada sob a suposição de que tanto o 
trabalho simples quanto o trabalho complexo possam ser medidos apenas 
pelo tempo de um modo economicamente significativo. 

O primeiro parágrafo do livro de Gorz menciona já uma mutação do 
capitalismo que está sendo acompanhada por uma metamorfose do próprio 
trabalho. 9  Ainda que essa transformação tenha sido aprendida como trans-
formação do trabalho concreto, daí ele tira conseqüências para o desenvol-
vimento do valor como medida. Isto fará com que ele caia - como será visto 
- na chamada ilusão convencionalista, a qual consiste em identificar o va-
lor com o valor de troca. No mesmo parágrafo aparecem termos como "capi-
tal-conhecimento" e "capital humano" e eles mostram que Gorz identifica a 

8 Karl Marx. Op. cit, p. 51-52. 

Há uma enorme resistência entre os autores marxistas à aceitação de que houve uma mudança 

estrutural no capitalismo nas décadas finais do século X)(. Ver, por exemplo, Alex Callinicos. Against 

Postmodernism. A. Marxist Critique. Londres: St. Martin's Press, 1989, p. 121-128; Elien M. Wood. 

Modernity, Postmodernity, or Capitalism? In: Capitalism and the Information Age. The Political Economy 

ofthe Global Communication Revolution. NewYork: Monthly Review Press, 1998, p. 27-49; Timothy 

Brennan. The Italian Ideology. In: Debating Empire. Londres: Verso, 2003, p. 97-120. Em parte porque 

a compreensão dessa mutação parece escapar das análises contidas principalmente em O Capital, mas em 

grande parte porque ela aparece associada a visões apologéticas sobre capitalismo contemporâneo. 
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forma da relação de capital com os conteúdos materiais que lhe dão supor-
te, o que indica que ele cai também na ilusão fetichista. Para que isto fique 
claro, o tema é discutido na próxima seção deste trabalho. 

Nos parágrafos de seu livro que se seguem àquele aqui transcrito, ele se 
vale do próprio Marx para compreender, historicamente, essa mutação do 
capitalismo. O esclarecimento da questão, pois, requer um retorno aos tex-
tos do próprio Marx. A partir daí, será, então, possível voltar à questão do 
valor para reinterpretar aquilo que Gorz chama de "crise do valor" e para 
pôr em questão o caráter do atual momento do desenvolvimento do capita-
lismo. 

EM Do "capital humano" 

Gorz acredita que o conceito de capital humano já se encontra presente 
no texto do próprio Marx. Ele escreve: "E interessante notar uma flutuação 
da terminologia de Marx. Trata-se tanto do 'nível geral da ciência' ('der 

allgemeine Stand der Wissenschaft'), tanto dos 'conhecimentos gerais da soci-
edade' (das allgemeine gessellschaftliche Wissen, knowledge ", tanto de general 

intellect, tanto das 'potências gerais do cérebro humano' ('die aligemeinen 

Mãchte des menschlichen Kopfes'), tanto da 'formação artística, científica, 
etc.' que o indivíduo poderá adquirir graças 'ao aumento do tempo livre', e 
que 'retroage sobre a força produtiva do trabalho'. Donde decorre que a 
liberação do tempo 'para o pleno desenvolvimento do indivíduo' possa ser 
considerada 'do ponto de vista do processo de produção imediato como pro-
dução de capital fixo, sendo este capital fixo o próprio homem'. A idéia de 
'capital humano' encontra-se já, pois, nos Manuscritos de 18571858."10 

Ora, no texto de Marx referido por Gorz a consideração do "homem 
como capital fixo" é algo que surge do "ponto de vista imediato do processo 
de produção". Logo, para entender corretamente esse fragmento dos 
Grundrisse, é preciso começar pela distinção entre conhecimento vulgar e 
conhecimento científico. O primeiro se atém aos fenômenos e aos nexos 
aparentes, socialmente válidos, do modo de produção capitalista; o segundo 
busca encontrar os fundamentos internos desses fenômenos e nexos, apre- 

O André Gorz. Op. cit, p. 12-13. 
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sentando-os como aparências inerentes de relações sociais estruturais e ocul-
tas. A partir disto, pode-se conjecturar que, para o autor de O Capital, o 
homem não pode ser capital fixo, mas, apenas pode aparecer como capital 
fixo "do ponto de vista imediato do processo de produção". Isto sugere que o 
termo "capital humano" é um modo de expressão vulgar que, ao pôr o ho-
mem como capital fixo, põe em circulação no mundo das idéias uma aparên-
cia própria e fetichista do modo de produção capitalista. 

Como se sabe, o fetichismo consiste em confundir a forma da relação 
social com aquilo que lhe dá suporte, tomando naturalmente esta última 
por aquela. Se, pois, o homem é apreendido como capital, pode-se falar do 
homem como conteúdo corporal e espiritual do capital (assim como Marx 
fala da máquina como conteúdo material do capital), mas não se pode dizer 
que o capital é humano (assim como não se pode falar em capital-máquina 
ou que a máquina é capital) - pelo menos no interior de uma linguagem 
rigorosa. Assim, não se pode dizer também, nessa intensidade de conheci-
mento, que o homem é capital. Pois, nesse segundo caso, a matéria do capi-
tal, ou seja, a matéria humana, é identificada com o próprio capital, che-
gando a figurar, inclusive, no texto de Gorz, como "pleno desenvolvimento 
do indivíduo". Tal modo de dizer adotado sem crítica por esse autor confi-
gura-se como superficial e misterioso, já que dá expressão a uma relação 
social coisificada, inconscientemente. 

Ademais, como se sabe, homem, para Marx, é um termo filosófico que 
tem um significado carregado de fortes determinações, tais como livre, eman-
cipado, sujeito, etc. Na pré-história da sociedade humana e, portanto, no 
capitalismo, o homem como tal ainda não existe para esse autor. Nesse sen-
tido, respeitando o todo de sua obra, seria mais correto dizer que no capita-
lismo avançado o "homem" se transforma em conteúdo do capital - colo-
cando o termo homem entre aspas para indicar que se trata do homem ne-
gado (do homem suporte) e não do homem-sujeito, o qual ainda não foi 
posto historicamente. 

Mas isso não é tudo. A própria expressão "homem-suporte como conteú-
do do capital", sem outras qualificações, seria bem problemática. Sabe-se 
que Marx faz uma distinção entre o trabalhador e a sua força de trabalho; o 
primeiro é o proprietário privado da capacidade de trabalho e esta última 
existe como potência inerente à corporeidade e à subjetividade do traba- 
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lhador. No modo de produção capitalista, o trabalhador vende o valor de 
uso de sua força de trabalho para o capitalista e este o emprega, como traba-
lho, na produção de mercadorias. Nesse caso, a força de trabalho enquanto 
uma virtualidade é trocada com o capital variável pertencente ao capitalis-
ta e, nessa condição, torna-se propriedade dele. Diz Marx: "na base da pro-
dução capitalista o próprio trabalhador, depois de seu ingresso no processo 
de produção, constitui um ingrediente do capital produtivo posto em fun-
ção e pertencente ao capitalista".' 1  

O conceito de capital humano adquire proeminência na prática e no 
imaginário social quando a força de trabalho tecno-científica aparece his-
toricamente corno uma fonte importante da riqueza, quando o fetiche do 
sistema de máquinas como capital vem a ser gradativamente substituído 
pelo fetiche do trabalhador produtor de valores de uso imateriais como 
capital. E assim, ele encobre uma forma de subordinação, seja dos traba-
lhadores contratados de forma permanente, seja dos trabalhadores tempo-
rários - cuja proporção na força de trabalho, aliás, tem aumentado com a 
desregulação desse mercado nas últimas duas décadas. Seja como for, de 
um modo ou outro, a empresa capitalista, hoje, precisa subsumir intelec-
tualmente - e de urna forma totalizadora - o trabalhador ao capital, exi-
gindo dele, inclusive, uma disposição permanente para o melhoramento 
profissional de si mesmo. 

Em certas empresas, por exemplo, o capitalista dispõe-se a fazer investi-
mentos na constituição da força de trabalho contratada e que permanece à 
disposição como mão-de-obra qualificada. A empresa - forma jurídica do 
capital particular - paga, por exemplo, o treinamento especializado, a parti-
cipação em cursos, de uma parte maior ou menor da força de trabalho aí 
empregada. Eis que, assim, essa força de trabalho melhorada em sua compe-
tência produtiva por iniciativa do capitalista institucional parece lhe per-
tencer não apenas como algo que emprega por certo período e que ele usa 
até certo ponto, mas, como capital fixo da empresa.' 2  O contrato de traba- 

Karl Marx. Op. cit, p. 24 

seguinte citação de Gorz é bem ilustrativa: "O saber do indivíduo conta mais [para o valor] do que 

o tempo de máquina. O homem, portando o seu próprio capital, carrega uma parte do capital da 

empresa". VerAndré Gorz. Op. cit, p. 13. 
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lho entre o capitalista e o trabalhador parece se tornar, ainda que aberto e 
sujeito a um rompimento unilateral, de longo prazo. 

Esse investimento, entretanto, não vem a ser algo que faz parte do 
capital constante do capitalista. Diferentemente, vem se constituir em 
uma modalidade de capital variável. Ao invés do capitalista pagar um 
salário maior ao trabalhador, do qual uma parte poderia ser despendida, 
eventualmente, em treinamento especializado, é o próprio capitalista que 
se encarrega de gastá-la em seu próprio nome na força de trabalho do 
trabalhador - não em nome do trabalhador. O capitalista, procedendo 
desse modo, além de comprometer o trabalhador com a empresa no longo 
prazo, obtém uma dupla vantagem adicional: primeiro, ele faz com que 
esse gasto pareça uma concessão e um benefício voluntário que ele dá 
àqueles que emprega e, segundo, ele orienta o gasto destes últimos no seu 
próprio interesse de capitalista. 

Nesse caso - e mesmo no caso em que a educação e o treinamento do 
trabalhador são inteiramente feitos com recursos postos à disposição do Esta-
do -, a força de trabalho se afigura "do ponto de vista do processo de produ-
ção imediato" e, assim, também, do capitalista aparentemente benemerente, 
como capital fixo que pertence à empresa - não, entretanto, num sentido 
forte. Pois, mesmo nesse caso, esse "capital fixo" é encarado como virtual pelo 
empreendimento capitalista. Ele não é, e não pode ser, sua propriedade inte-
gral; ademais, ele não pode também ser depreciado tal como o capital fixo 
verdadeiro que pertence à empresa (como o capital investido em máquina, 
por exemplo). Apenas pode ser incorporado ao valor da mercadoria por meio 
da criação de valor novo, ou seja, passando da potência ao ato - de força de 
trabalho a trabalho - num processo que, como se sabe, reproduz o custo da 
força de trabalho e gera a mais-valia. Tem-se, assim um "capital fixo" que não 
é mais nada do que uma transfiguração do capital variável. 

A distinção entre capital fixo e circulante diz respeito aos diferentes 
modos de rotação do capital adiantado. No contexto amplamente analisado 
pela Economia Clássica, o capitalista adianta capital para a compra de mei-
os de trabalho (por exemplo, máquinas), matérias primas e para os salários. 
A análise rigorosa de Marx mostra que ele compra o valor de uso da força de 
trabalho e paga o seu custo de reprodução. Ele se vê, entretanto, como 
alguém que aplica o seu capital em salários para comprar diretamente tra- 
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balho. Assim, como o gasto em salários parece girar como o valor das maté-
rias-primas, aparece para o capitalista como capital circulante. No con-
texto atual do capitalismo, a empresa não se enxerga como compradora de 
trabalho ou de tempo de trabalho, mas se vê como compradora do serviço 
da força de trabalho, pelo qual paga uma remuneração fixada pelo merca-
do. A força de trabalho, portadora de qualificações úteis para a empresa 
aparece, então, como um capital fixo; o trabalhador surge como detentor 
de capital humano. Em ambos os casos uma mesma mistificação se apre-
senta: o capital variável é identificado com o capital constante, fazendo 
com que o acréscimo de valor apareça como resultado do adiantamento 
de capital - ou seja, retorno a maior, lucro - e não como mais-valia gerada 
pelo trabalho vivo. Como se sabe, o capital variável não circula como o 
capital constante: enquanto salário, é recebido e gasto pelo trabalhador e 
este, ao trabalhar, reproduz o valor do dispêndio do capitalista e produz a 
mais-valia, para o capitalista. 

A força de trabalho comprada como tal pelo capitalista pelo seu preço de 
mercado aparece, agora, como propriedade virtual da empresa. De fato, ela 
é propriedade formal do trabalhador - ainda que, de fato, esteja permanen-
temente à disposição dos capitalistas como um todo, ou seja, da classe capi-
talista. Por isso mesmo, a transação entre trabalhador e capitalista tem de 
aparecer como uma transação entre iguais capitalistas. Seja como contrata-
do em tempo contínuo, seja como contratado por certo período, a noção de 
capital humano permite tratar o trabalhador como um auto-empresário. Desse 
modo, o assalariado é investido do caráter de não-assalariado, tomando-se 
alguém que deve estar sempre disposto a se lançar no melhoramento de sua 
própria força de trabalho, correr todos os riscos inerentes à manutenção 
dessa força em boas condições de uso, como condição necessária para poder 
se tornar explorável pela empresa capitalista. Tem-se aqui, no fundo, um 
modo de subordinação que ultrapassa aquele dos sistemas de máquinas, 
porque estes sistemas, até certo ponto, foram ultrapassados historicamente. 
A produção está centrada hoje, de modo importante, em sistemas cibernéticos, 
informáticos e inteligentes. 

Assim, essa expressão, com toda a carga de engano que carrega, vem a 
ser considerada como adequada do ponto de vista dos interesses capitalis-
tas. Antes de tudo, porque ela transforma o trabalhador em figurante do 
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capitalista. Assim, como o capitalista verdadeiro tem meios de produção tan-
gíveis e intangíveis que recebem a forma de capital, o ser vivo trabalhador 
aparece como alguém dotado de forças produtivas tangíveis, o seu corpo, e de 
forças produtivas intangíveis, as suas capacitações intelectuais, os quais, sob 
essa metástase expressiva, podem aparecer agora, igualmente, como detento-
res de capital. É claro que a empresa capitalista típica, então, poderá ser 
encarada como um empreendimento coletivo na qual cooperam tipos diferen-
tes de capitalistas: os trabalhadores que são proprietários de capital humano e 
os capitalistas que são proprietários dos capitais materiais (ferramentas, máqui - 
nas, equipamentos, instalações, etc) e dos capitais imateriais da empresa (fór-
mulas de produtos, tecnologias de processos, etc.). 

Note-se que as expressões "capital material" e "capital imaterial", empre-
gadas de um modo acrítico por Gorz, são também fetichistas. Elas são parentes 
próximos da expressão "capital físico", largamente empregada pela teoria 
neoclássica. Como é valor e, mais precisamente, valor que se valoriza, não 
convém ao capital a distinção entre material e imaterial - na verdade, ele é 
sempre objetividade social semovente que sempre se apropria de corpos para 
neles imprimir as suas formas. Rigorosamente, pois, o capital não pode ser 
identificado seja com os objetos econômicos tangíveis seja com os intangíveis, 
pois uns e outros se constituem apenas em conteúdos do capital. Para fazer, 
sem confusão, a distinção visada por Gorz, é preciso, simplesmente, falar em 
meios de produção tangíveis e em meios de produção intangíveis. Lembrando 
que o capital assume as formas básicas de capital produtivo, capital monetário 
e capital-mercadoria, pode-se usar, também, uma expressão mais fortemente 
dialética, em que não há reflexão do sujeito no predicado: o capital produti-
vo, na forma de capital constante, pode ser (ou estar) meio de produção tan-
gível ou pode ser (ou estar) meio de produção intangível. 13  

EM Mutação e produtividade 

Nos Grundrisse de 1857-58, Marx distingue duas etapas da produção capi-
talista, uma delas representada pela própria realidade do século XIX e a outra 

13  Essas críticas, obviamente, também se aplicam às noções de "capital-conhecimento', 'capital-

inteligência" e assemelhados, as quais caem no fetiche porque o sujeito passa no predicado e com ele 

se identifica. Por outro lado, poder-se-ia, na linguagem de Marx, empregar os conceitos "conhecimen- 
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que viria a existir num certo momento do futuro. Elas serão aqui doravante 
denominadas, respectivamente, por "grande indústria" e "pós-grande indús-
tria". Nesse texto, Marx caracteriza o desenvolvimento da primeira delas do 
seguinte modo: "O desenvolvimento completo do capital, portanto, ocorre 
( ... ) somente quando os meios de produção não somente tomam a forma de 
capital fixo, mas também quando ( ... ) o capital fixo aparece como máquina 
dentro do processo de produção, em oposição ao trabalho; [então,] o processo 
inteiro de produção aparece não estar subsumido à habilidade direta do tra-
balhador, mas [se afigura] como uma aplicação tecnológica da ciência." 4  

O grau desse desenvolvimento é também pensado como um indicador 
do grau de subordinação trabalho ao capital: "Além disso, a extensão 
quantitativa e a efetividade (intensidade) segundo a qual o capital encon-
tra-se desenvolvido como capital fixo indicam o grau geral segundo o 
qual o capital está desenvolvido como capital, como um poder sobre o 
trabalho vivo (...).15 

Entretanto, o capital, mediante o seu próprio evolver, põe limites para a 
continuidade desse processo que tende ao infinito. Acompanhando Marx, 
pode-se dizer que o capital põe o tempo de trabalho como o único elemento 
determinante da produção mas, ao fazê-lo, devido ao seu próprio desenvol-
vimento, faz com que esse tempo tenda a desaparecer como determinante 
exclusivo da produção. "[O tempo de trabalho] é reduzido tanto 
quantitativamente a menores proporções quanto qualitativamente ( ... ) a 
um momento indispensável, mas subordinado, quando comparado com o 
trabalho científico geral, com a aplicação tecnológica das ciências naturais, 
de um lado, e com a força produtiva social que surge da combinação social 
na produção total, de outro. ( ... ) O capital trabalha na direção de sua pró-
pria destruição como uma forma dominante de produção." 6  

to-capital" e "inteligência-capital", nos quais essa passagem não ocorre, Íá que "capital" figura aí como 

forma do conhecimento e da inteligência. 

' Karl Marx. Grundrisse - Foundations ofthe Critique of Political Economy. Londres: Penguin, 1973, p. 

699. Tradução com base em Roman Rosdolsky. Gênese e Estrutura de O Capital de Karl Marx. Rio de 

Janeiro: Contraponto, 2001. 

' Idem. p. 699. 

6  Idem, p. 700. 
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Segundo Marx, o desenvolvimento da grande indústria conduz o modo 
de produção capitalista para uma fase de transição (aqui denominada, como 
já se disse, pós-grande indústria). Nessa etapa, a geração de valor deixa de 
depender inteiramente do tempo de trabalho, passando a se sujeitar tam-
bém ao emprego de recursos sociais de produção que o ato de trabalhar 
mobiliza durante o tempo de trabalho: 

"A troca de trabalho vivo por trabalho objetivado, ou seja, a posição do 
trabalho social na forma de contradição entre o capital e o trabalho assala-
riado, é o último desenvolvimento da relação de valor e da produção basea-
da no valor. O pressuposto dessa produção é, e segue sendo, a massa de 
tempo de trabalho imediato, a quantidade de trabalho empregada como 
fator determinante na produção de riqueza. Todavia, à medida que a gran-
de indústria se desenvolve, a criação de riqueza real se torna menos depen-
dente do tempo de trabalho e da quantidade de trabalho empregada, pas-
sando a depender mais da capacidade conjunta dos agentes postos em ação 
durante o tempo de trabalho, capacidade cuja eficácia (poweiful effectiveness) 

não mantém nenhuma relação como o tempo de trabalho imediato que sua 
produção exige; depende do estado geral da ciência e do progresso técnico, 
ou da aplicação da ciência à produção." 7  "A riqueza efetiva se manifesta 
mais - e isto a grande indústria revela - na enorme desproporção entre o 
tempo de trabalho empregado e seu produto, assim como na desproporção 
qualitativa entre o trabalho, reduzido à pura abstração, e o vigor do proces-
so produtivo que ele vigia. ( ... ) Nessa transformação, o que aparece como 
pilares fundamentais da produção e da riqueza não são nem o trabalho ime-
diato executado pelo homem nem o tempo em que este trabalha, mas sim 
sua força produtiva geral, sua compreensão da natureza e seu domínio sobre 
ela graças à sua existência como corpo social; em uma palavra, o desenvol-
vimento do indivíduo social." 5  

Essa mutação do capitalismo apresenta muitos aspectos importantes. Aqui 
se considera apenas a questão da produtividade. O tempo gasto na produ-
ção, assim como a produtividade do trabalho, interessou ao homem em to-
das as épocas históricas. Entretanto, somente a partir do momento em que o 

' !dem. p. 704-705. 

8  Idem. p.  705. 
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trabalho foi submetido à relação de capital é que a produtividade e o au-
mento incessante da produtividade se tornaram uma preocupação central 
na atividade produtiva. A paixão pela economia de tempo na produção de 
mercadoria, assim como a paixão pela acumulação de tempo de mais-traba-
lho, são duas características importantes do modo de produção capitalista. 
Se o tempo de trabalho perde relevância na geração de riqueza na passagem 
da grande indústria para a pós-grande indústria, o que muda no esforço 
incessante para o aumento da produtividade? 

Note-se que no numerador da razão de produtividade costuma entrar 
sempre uma quantidade de um determinado valor de uso (ou de uma 
cesta de valores de uso) reprodutível. Se isto não ocorrer, a própria produ-
tividade do trabalho deixa de ser, então, uma expressão quantitativa da 
força produtiva para se transformar em algo qualitativo. Assim, para con-
siderar um caso limite, não se pode medir a produtividade de uma equipe 
de engenheiros de informática contando o número de programas de com-
putador que faz e põe em operação num período, por exemplo, de um ano. 
A produtividade dessa equipe se mostra como capacidade de produzir bons 
programas e não como capacidade de gerar muitos programas num certo 
período de tempo. Ademais, note-se que, nesse caso, o produto não é 
homogêneo e que o resultado alcançado depende pouco do tempo de tra-
balho - a sua eficácia como produto depende da competência científica e 
tecnológica da equipe de engenheiros, assim como do desenvolvimento 
da ciência da computação. 

Considerem-se, agora, produtos mais ou menos homogêneos, mas que 
sejam reprodutíveis. Nesse caso, à primeira vista, a produtividade parece 
manter o seu sentido quantitativo, sob quaisquer circunstâncias. Eis que no 
denominador da razão de produtividade entra, então, o tempo gasto na pro-
dução da quantidade de produto inserida no numerador e isto parece ser 
tudo o que interessa do ponto de vista da produção capitalista. Ora, se na 
grande indústria observa-se um ardor para reduzir a magnitude do tempo de 
trabalho (dados certos níveis padronizados de qualidade), na pós-grande 
indústria esse ardor se arrefece e surge uma preocupação maior com o me-
lhoramento da qualidade do tempo de trabalho (dadas certas disponibilida-
des de tempo). E, assim, o trabalho de produção aproxima-se do trabalho 
artístico e do trabalho intelectual. 
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Deve ser notado nesse momento que, por força do próprio desenvolvi-
mento da relação de capital, foi alcançado no capitalismo contemporâneo 
um altíssimo grau de produtividade do trabalho. Com  pouco de tempo de 
trabalho passou-se a produzir uma quantidade enorme de produtos. Ora, 
este resultado histórico surgiu como resultado de um progressivo emprego 
de conhecimentos científicos e tecnológicos na produção, os quais foram 
sendo incorporados nos sistemas de máquinas, nos processos de fabricação, 
na organização das empresas, nos próprios produtos, etc., com o propósito 
central de economizar tempo de trabalho. Segundo Marx, tal desenvolvi-
mento quantitativo de redução do tempo de trabalho tinha de acabar ge-
rando uma mudança qualitativa. Conforme se reduziu o tempo necessário 
para produzir uma determinada quantidade de produto, elevou-se o volume 
dos meios de produção utilizados e processados no processo produtivo; as-
sim, mudaram também as características de complexidade dos sistemas de 
produção que passaram a exigir um grau crescente de coordenação admi-
nistrativa. A hierarquia rígida e de comando centralizado, assim como o 
trabalho repetitivo, maçante e desqualificado, tornaram-se então incongru-
entes com essa complexidade. Em conseqüência, as diminuições do tempo 
de trabalho deixaram de ser um objetivo sempre dominante na produção de 
riqueza. O que, então, tornou-se importante para o crescimento da força 
produtiva do trabalho foram as determinações qualitativas que informam o 
próprio trabalho e que advêm do próprio progresso da ciência e da tecnologia. 
O próprio tempo de trabalho perdeu relevância em relação ao tempo fora do 
trabalho porque é aí que o trabalhador ganha as determinações qualitativas 
que se tornam cruciais para o aumento da produtividade. Dito de outro 
modo, o trabalho complexo - que, agora, é tecno-científico -, enquanto 
gerador de valores de uso, não pode mais ser medido apenas pelo tempo de 
um modo socialmente significativo. 

Pode parecer notável, mas tudo isto não pode ser encarado como uma 
novidade em relação à própria exposição teórica de Marx. 

Para este autor, rigorosamente, o ímpeto quase exclusivo para aumentar 
a produtividade do trabalho com base na redução do tempo de trabalho só 
veio acontecer na grande indústria. Isto não podia ocorrer na manufatura 
que, historicamente, veio antes da grande indústria, porque aí há, de fato, 
processo de trabalho, de tal modo que o processo de produção coletivo é 
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ainda regido pelo princípio subjetivo. É na grande indústria, quando este se 
transforma em processo de produção de massa governado de modo autocrá-
tico pelo sistema de máquinas - e regido por um princípio objetivo -, que o 
trabalho pode se tornar meramente repetitivo e o tempo de trabalho pode se 
transformar num fator homogêneo e regular na produção de mercadorias. 
Esta é uma das razões pelas quais Marx chama a grande indústria de modo 
de produção especificamente capitalista. Ora, a pós-grande indústria emer-
ge quando a produção capitalista passa a ser mais e mais dependente de um 
princípio conceitual, ou seja, vem a ser caracterizada por crescente inter-
venção de conhecimentos durante o tempo de trabalho. Este, então, deixa 
novamente - ainda que por razão diferente daquela vigente na manufatura 
- de ser algo que pode ser reduzido pelo processo social cego a tempo de 
trabalho socialmente necessário. Agora, aquilo que é socialmente necessá-
rio enquanto trabalho, contém, também, elementos qualitativos. 

Segundo Gorz, o desenvolvimento da produção capitalista desqualifica 
cada vez mais a medida clássica de produtividade do trabalho, donde resul-
ta a impossibilidade de continuar concebendo o trabalho abstrato como subs-
tância do valor: "A crise da medida do trabalho acarreta inevitavelmente a 
crise da medida do valor. Quando o tempo socialmente necessário à produ-
ção de algo se torna incerto, esta incerteza não pode deixar de repercutir 
sobre o valor de troca daquilo que é produzido. O caráter mais e mais qua-
litativo, menos e menos mensurável do trabalho, põe em crise a pertinência 
da noção de mais-trabalho e de mais-valia. A crise da medida do valor põe 
em crise a definição da essência do valor. Ela põe em crise as regras das 
transações mercantis. No sentido econômico, o 'valor' designa hoje o valor 
de troca de uma mercadoria contra outras mercadorias." 9  

Este modo de compreender o problema tem conseqüências: a primeira, 
como é óbvio, é a queda na ilusão convencionalista; a segunda é que o 
trabalho concreto não apenas tem de responder pelo valor de uso, mas tem 
também de dar conta do valor e do valor de troca, com o qual o primeiro 

' André Gorz. Op. cit, p. 34-35. 
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coincide. É por isso que Gorz chega à conclusão que "o cerne da criação do 
valor é o trabalho imaterial". 20  É preciso examinar isto de um modo melhor. 

Esse autor separa o conhecimento científico da inteligência e coloca 
junto desta última a imaginação, a criatividade e a sabedoria. O primeiro, 
segundo ele, é passível de formalização e tem existência objetiva, abstrata e 
social; já a inteligência existe para ele como disposição subjetiva, concreta 
e pessoal de cada indivíduo na sociedade, ainda que a sua fonte última seja 
a cultura. Essa distinção parece duvidosa, já que existe uma inteligência 
coletiva e esta é também capaz de criar, de inventar e de tomar decisões 
práticas de bom senso. 

É claro que a mobilização do conhecimento científico na produção, a qual 
não pode ser feita pelo trabalhador isolado, mas, apenas por um corpo de 
trabalho social, requer o empenho da subjetividade, a participação ativa e a 
motivação de cada trabalhador. A fusão dessas dimensões constitui, certa-
mente, o trabalho na atual fase do capitalismo: o conhecimento científico 
pertence à dimensão abstrata do trabalho - note-se que isto se infere dos 
textos mencionados de Marx - e a inteligência ou subjetividade atua em sua 
dimensão concreta. Gorz denomina o trabalho contemporâneo de imaterial 
afirmando que ele é constituído antes pela inteligência do que pelo conheci-
mento científico. Assim, ele anula a dimensão especificamente social do tra-
balho na pós-grande indústria - aquilo que Marx chama de intelecto geral - 
e se livra com muita pressa e ligeireza da noção de valor trabalho. Ora, é 
verdade que essa mutação do trabalho concreto implica que ele não pode ser 
medido apenas pelo tempo. Sobre isto não há dúvida. O problema, entretan-
to, que recebe uma resposta no conceito de valor como trabalho abstrato não 
é apenas o da mensurabilidade de cada trabalho concreto em si mesmo, mas 
o da comensurabilidade pelo processo social cego de diferentes trabalhos con-
cretos - o que é requerido para resolver de uma forma logicamente consisten-
te o problema da forma relativa e da forma equivalente, ou seja, do valor de 
troca e dos preços. Isto se perde no caminho seguido por Gorz. 

É evidente, por um lado, que se o valor não é mais dado pelo tempo de 
trabalho socialmente necessário, isto tem conseqüência para a formação do 
valor de troca. Parece mais correta, porém, a interpretação de Ruy Fausto 

20  Idem, p.  17. 
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que não prescinde da dialética: se a criação da riqueza "escapa do tempo 
como medida" - pondera -, então, "o 'valor' passa a ser qualitativo, e, nesse 
sentido, a 'riqueza efetiva' não é mais valor (trabalho abstrato cristalizado, 
medido pelo tempo), mas, 'valor negado'." 2 ' O termo"valor negado", entre-
tanto, parece excessivo, já que a negação do valor é o valor de uso - pois, 
valor e valor de uso, como se sabe, são contraditórios. O termo "valor des-
medido" parece, por isso, melhor. De qualquer modo, se o "valor" deixa de 
ser um quantum de tempo de trabalho abstrato, é porque ele sofreu um abalo 
significativo. A sua existência, entretanto, não pode ser contestada no inte-
rior da lógica de O Capital. Continua a existir, portanto, uma avaliação e 
esta, mesmo sendo qualitativa, requer necessariamente expressão na forma 
quantitativa, a saber, na forma preço. A medida interna do modo de produ-
ção capitalista torna-se desmedida, sem que haja restauração da medida - 
possibilidade que está contemplada na Lógica de Hegel. Frente à lógica do 
próprio sistema econômico como um todo, então, as proporções que regulam 
as relações sociais de produção capitalistas e que aparecem em sua superfí -
cie como proporções em que se trocam as mercadorias, tornam-se, até certo 
ponto, arbitrárias. Em conseqüência, os preços ganham um elemento con-
vencional - possibilidade esta, aliás, que não pode ser considerada estranha 
à lógica de O Capital.22  

Também não deve surpreender que uma avaliação qualitativa possa ser 
traduzida de um modo quantitativo. Passando do plano do inconsciente 
social para o plano da mediação consciente ou subconsciente, vê-se que 

21 Ruy Fausto. Marx: Lógica e Política - Investigações para uma Reconstituição do Sentido da Dialética. 

São Paulo: Editora 34, 2002, p. 130. 

22 Em O Capital, no contexto do capitalismo competitivo em sua forma pura, Marx considera a 

possibilidade de que um elemento convencional atue na equalização das taxas de lucro: tão logo a 

produção capitalista atinja certo grau de desenvolvimento, a equalização das diversas taxas de lucro 

das esferas individuais numa taxageral de lucro já não se opera mediante o jogo de atração e repulsão, 

em que os preços de mercado atraem ou repelem capital. Depois que os preços médios e de os 

preços de mercado que lhes correspondem terem se fixado por algum tempo, aparece na consciência 

dos capitalistas individuais que nessa equaiização determinadas diferenças são compensadas, de modo 

que eles as incluem logo em seu cálculo recíproco". (Ver Karl Marx. O capita! ..... Op. cit, p. 160). A 

convenção, entretanto, ao contrário do que pensa Gorz, não pode ser vazia de conteúdo - pois, 

conceber a forma só como forma vem a ser uma ilusão complementar à do fetichismo. Ver Ruy 

Fausto. Dialética Marxista, Dialética Hegeliana: A Produção Capitalista como Circulação Simples. Rio de 

janeiro: Paz e Terra, São Paulo: Brasiliense, 1997, p.  75-85. 
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isso ocorre freqüentemente. O sucesso de um corredor de maratona, por 
exemplo, se expressa precisamente no tempo que ele leva para percorrer os 
42.195 metros dessa prova; já a habilidade e a beleza da exibição de uma 
ginasta olímpica é representada, por meio de uma convenção adotada pelos 
jurados esportivos, numa escala cardinal de pontos. No primeiro caso, a 
medida se dá em termos estritamente quantitativos; no segundo, entretan-
to, a qualidade é transformada em quantidade por uma operação que en-
volve regras de conversão tacitamente aceitas. 

De acordo com Marx, o valor é uma norma reguladora das relações sociais 
no modo de produção capitalista porque, nesse sistema altamente complexo e 
que opera de modo descentralizado, elas se dão por meio das trocas, de modo 
independente da consciência dos agentes que se tornam, por isso mesmo, seus 
suportes. Nesse sistema, o produto do trabalho assume, necessariamente, a 
forma mercadoria e, sob essa forma, tem necessariamente de ser valorado, 
seja por meio do valor simplesmente ou do valor desmedido. Na grande 
indústria, o valor resolve-se em tempo de trabalho socialmente necessário. 
Entretanto, na pós-grande indústria, como já se disse, o tempo de trabalho 
direto empregado na produção perde importância na produção da riqueza. 
Por um lado, o tempo de trabalho concreto gasto na produção perde expres-
são como fonte da força produtiva. Por outro, em conseqüência, o tempo de 
trabalho em si mesmo deixa de ser a fonte exclusiva do valor, de tal modo 
que o valor deixa de ser estritamente um quantum de trabalho socialmente 
necessário medido pelo tempo. 

Porém, não se trata de dizer que a ciência e a tecnologia em si mesmas, 
independentemente do trabalho, são agora as produtoras do valor. Quem 
produz valor é ainda o trabalho, mas este, agora, enquanto trabalho concre-
to, transformou-se, em parte, em trabalho criativo, inteligente, cognoscitivo, 
etc., ou seja, atividade produtiva que exige a mobilização de conhecimen-
tos, os quais, por sua vez, são partes da força produtiva social - do intelecto 
coletivo da sociedade. Em conseqüência, dada a relativa irrelevância do 
tempo de trabalho e a proeminência da qualidade desse tempo, a ciência e 
a tecnologia atuam na produção de valor por meio de trabalho. Assim, mes-
mo se o tempo de trabalho socialmente necessário é suprimido como medida 
da riqueza capitalista, esta tem ainda de ser medida. O valor desmedido 
continua dependente de um processo social de redução - mas este não é 
mais urna operação puramente quantitativa. 
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IIIÍI!I1 Valor e regulação 

Se o valor transforma-se em "medida desmedida", a mais-valia tem de 
se transformar em "mais valia desmedida". Como a lei do valor, segundo 
Marx, domina o movimento dos preços de mercado, como o valor (trans-
formado em preço de produção) é o centro de gravidade em torno do qual 
oscilam esses preços, como ficam, então, as leis de regulação do capitalis-
mo? Essa é uma questão chave que demanda um amplo esforço de investi-
gação. Aqui não será possível adiantar mais do que os delineamentos de 
uma possível resposta. 

Em O Capital, Marx analisa o capitalismo competitivo em sua forma pura. 
Nessa perspectiva, a equalização das taxas de lucro entre as diversas esferas 
de produção no interior de uma nação pressupõe tanto a plena mobilidade 
do capital quanto a plena mobilidade da força de trabalho, a qual já está 
totalmente submetida ao modo de produção capitalista. A primeira, por sua 
vez, pressupõe a completa liberdade de comércio no espaço nacional e a 
inexistência de monopólios (exceto a propriedade fundiária) - assim como o 
desenvolvimento do sistema de crédito. A plena mobilidade do trabalho 
pressupõe não só a inexistência de impedimentos à migração, mas também 
mobilidade ocupacional. Marx menciona, nesse sentido, que deve haver 
"indiferença do trabalhador em relação ao conteúdo do trabalho; redução 
máxima possível do trabalho (...) a trabalho simples; eliminação de todos os 
preconceitos profissionais entre os trabalhadores". 23  Eis que é fácil perceber 
que essas condições nunca existiram plenamente na prática, de tal modo 
que a lei da equalização das taxas de lucros sempre enfrentou, mesmo nos 
países em que mais se desenvolveu a grande indústria e o capitalismo com-
petitivo, fricções e obstáculos. 

Ademais, é difícil não dar razão a Mandel quando opõe, como tendên-
cias opostas, a concorrência e o crescimento desigual dos capitais no proces-
so de acumulação por meio da reprodução ampliada. Se a primeira tende, 
de modo constante, a limitar o segundo, este último tende, permanente-
mente, a contrariá-la. Como resultado, "o processo de crescimento real do 
modo de produção capitalista" - diz ele - "não é acompanhado por um nive- 

Karl Marx. O capital. Op. cit, p. 150. 
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lamento efetivo das taxas de lucro". 24  Decorrente da lógica do capital glo-
bal e de sua inerente multiplicidade, a concorrência dita que cada capital 
deve absorver da massa global de mais-valia uma parte proporcional ao seu 
tamanho. Se isto ocorre, os preços de mercados estão nivelados aos preços 
de produção. Essa tendência, entretanto, é contraditada pela lógica dos 
capitais particulares que almejam e não podem deixar de almejar obter 
superlucros. E o fazem de vários modos, mas aqui é preciso enfatizar aquele 
que advém da exploração de urna vantagem tecnológica que, nas condi-
ções da grande indústria, resulta sempre numa diferença de produtividade. 
Nesse caso, a taxa de lucro obtida pelo capital que avança na acumulação 
é superior, temporariamente, à taxa de lucro média. 

De qualquer modo, em condições de concorrência, prevalece uma forte 
tendência para a igualação das taxas de lucro entre as diversas esferas da 
produção, assim como, simultaneamente, para os preços de produção funcio-
narem efetivamente como centros de gravidade em torno dos quais giram 
os preços de mercado. Esse processo de nivelamento que ocorre entre as 
esferas da produção tem como pressuposto que dentro de cada esfera se 
estabeleça, como tendência, que o preço de mercado venha a coincidir 
com um valor social - que nada mais é do que a expressão, nesse nível de 
agregação, do tempo de trabalho socialmente necessário. E, ademais, que a 
quantidade de produto oferecida em cada ramo seja capaz de atender ao 
montante da necessidade social solvente, àquele valor social. Essas duas 
condições são desenvolvimentos das duas condições das transações mer-
cantis em geral, ou seja, M - D e D - M: primeiro, que cada uma das 
mercadorias transacionadas tenha valor de uso, ou seja, que atenda a uma 
necessidade social; segundo, que o quantum de trabalho contido em cada 

uma delas represente tempo de trabalho socialmente necessário. Ora, essas 
duas condições prevalecem aproximadamente na grande indústria compe-
titiva, mas, são modificadas na grande indústria monopolista e ultrapassa-
das na pós-grande indústria. 

Para Marx, no contexto abstrato dos primeiros capítulos de O Capital, os 

valores de uso são especialmente coisas que atendem necessidades huma-
nas dadas, as quais se formam e se transformam socialmente, de um modo 

Ernest MandeI. O capitalismo tardio. São Paulo: Abril Cultural, 1982, p. 5 1 -52. 
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exógeno ao processo econômico enquanto tal. Ao tratar do fetichismo das 
mercadorias, menciona que as relações sociais não se dão diretamente no 
modo de produção capitalista, mas "senão corno relações reificadas entre 
pessoas e relações sociais entre coisas". 25  Porém, o que ocorre se essas rela-
ções envolvem serviços? Quando os valores de uso existem como atividades 
diretamente úteis, constituem-se por meio de relações diretas entre produ-
tores e consumidores e no próprio ato dessa relação - ou seja, como relações 
de prestação de serviços -, isto, de algum modo, abala a aparência 
mistificadora objetivamente inerente às relações sociais nesse modo de pro-
dução? Note-se, em primeiro lugar, que, nesse caso, os produtos do trabalho 
não são perfeitamente adequados à forma mercadoria, tal corno ocorre quan-
do eles vêm a ser coisas - pois coisas são objetos que têm uma existência 
concreta apartada do próprio trabalho. Eis que o fetiche da mercadoria 
consiste precisamente no fato de que o caráter social do trabalho figura 
como característica natural nos produtos do trabalho. 

Note-se, em segundo lugar, que em toda a fase da grande indústria, seja 
ela competitiva ou monopolista, o modo de produção capitalista dedicou-se 
principalmente à produção de coisas, ou melhor, de coisas-mercadorias. Já 
no período monopolista, porém, as empresas que se transformavam em 
corporações gigantes descobriram que a ampliação em grande escala da 
produção requeria não apenas uma certa homogeneização dos produtos, a 
produção em massa, mas também a recriação constante das necessidades 
por meio da propaganda, do marketing e da indústria cultural. Assim, criou-
se historicamente, como uma necessidade imperiosa, todo um modo de pro-
duzir que foi denominado, de modo mais descritivo do que teórico, de 
taylorista e fordista 26 . Neste, as necessidades, as quais anteriormente vi-
nham se originando num mundo da vida social e cultural reproduzido de 
modo autônomo, e que eram premissas não-econômicas da produção capi-
talista, passaram, elas mesmas, a serem criadas em função do crescimento 

Karl Marx. O capital. Op. cit, p. 71. 

26  Q taylorismo e o fordismo são entendidos aqui como formas de desenvolvimento da grande 

indústria que em sua origem eram francamente totalitárias. já as formas concretas da pós-grande 

indústria parecem gerar um totalitarismo hipócrita e disfarçado. Ver Ferrucio Gambino. Crítica ao 

fordismo da escola regulacionista. Outubro, n. 4, 2000, p. 25-44. 
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da própria produção capitalista. As necessidades de consumo foram, então, 
funcionalizadas pela acumulação de capital. 

Tudo isso sofre uma nova mudança na pós-grande indústria. Não apenas 
amplia-se notavelmente a produção de serviços, sob o mando da reprodução 
de capital, mas também a própria fabricação de coisas é transformada, gra-
dativamente, em algo próximo da prestação de serviços. E isso ocorre justamente 
porque a produção de massa é substituída mais e mais pela produção aparente-
mente personalizada, que apela aos gostos e desejos de indivíduos postos obje-
tivamente como pessoas despersonalizadas, meramente contemplativas e mani-
puláveis. Por criação e recriação geram-se cada vez mais necessidades imagi-
nárias de indivíduos cada vez mais narcisistas, de tal modo que as próprias 
coisas se transfiguram em imagens e representações de que as próprias coisas 
enquanto tais são apenas suportes. É assim que a produção capitalista em está-
gio avançado repõe o fetiche da mercadoria, fazendo com que o caráter social 
do trabalho deixe de se apresentar como naturalidade de coisas, para passar a 
figurar como artificialidade de um mundo de criações "intelectuais" e "artísti-
cas" da própria indústria cultural. 27  Chega-se, assim, àquilo que Debord cha-
mou de sociedade do espetáculo, que "não é um conjunto de imagens, mas 
uma relação social entre pessoas, mediada por imagens". 23  

Por outro lado, o segundo pressuposto de base acima referido também foi 
abalado no curso do desenvolvimento do capitalismo. A passagem do capita-
lismo competitivo para o capitalismo monopolista vem contrariar o processo 
cego por meio do qual se impõe socialmente, nas transações de mercado, o 
tempo de trabalho necessário. Sob condições competitivas, no plano do pro-
cesso global da produção capitalista, o preço de venda da mercadoria tende a 
coincidir com o seu valor social na forma do preço de produção. 29  Ora, isto 

"O que constitui o fetiche é a aparente autonomia das coisas e dos eventos frente à consciência 

alienada do "agente' econômico. Essa autonomia decorre do processo social cego, mas ela aparece 

porque relações sociais assumem seja uma forma natural seja uma forma naturalizada. 

28  Guy Debord. A sociedade do espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997, p. 14. 

29 Pois, "o processo real de formação de preço não ocorre em dois estágios, sendo o primeiro aquele 

em que há transformação dos valores individuais (...) 
em preços de produção e o segundo aquele em 

que há transformação dos preços de produção (...) 
em preços de mercado. Ao invés disso, os valores 

individuais são diretamente transformados em (...) preços de mercado, ou seja, em valores sociais 

efetivos". Guglielmo Carchedi. Non-equilibrium market prices. ln: Marx and Non-equilibrium Economics. 

Cheltenham: Edward Elgar, 1996, p.  164. 
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não pode ocorrer em geral no capitalismo monopolista. Pois, a existência de 
monopólios significa que certas empresas e mesmo certos ramos da produção 
capitalista vão poder obter urna taxa de lucro acima da média e isto só é 
possível, nesse caso, se o preço de mercado for superior, em média, em rela-
ção ao preço de produção. O capitalismo monopolista contraria e distorce, 
pois, a medição da riqueza pelo tempo de trabalho mas não a suprime. Isso só 
vai ocorrer quando surge, tal como já foi visto anteriormente, a pós-grande 
indústria. É então que o próprio valor se torna desmedido. 

Em síntese, pode-se dizer que o modo de produção capitalista põe o valor 
e as suas leis como normas objetivas e inconscientes da formação dos preços 
de mercados, de remuneração da força de trabalho e de geração de mais-
valia, de regulação da apropriação de mais-valia pelos capitais particulares, 
mas, em seu desenvolvimento, vem depô-las, seja primeiro, por transgressão, 
seja, depois, por meio de sua supressão dialética. Assim, o capitalismo cria a 
sua própria regulação, mas, não tem outro caminho histórico senão tornar-
se um capitalismo desregulado, cada vez mais anárquico, sempre mais irra-
cional, até que deixa de ser um modo de produção progressivo para se tor-
nar um modo de produção regressivo e destruidor. Nessas condições, as 
taxas de lucros efetivas dependerão do poder de mercado que varia no tem-
po e segundo a circunstância, em função do custo de produção, penetração 
da marca, grau de novidade, vantagem tecnológica, etc. Elas se tornam, por 
isso, casuais. Seria errôneo pensar, entretanto, que elas se tornam totalmen-
te arbitrárias, pois, ainda estão limitadas, dada a massa total de lucros, pela 
concorrência dos capitais. 

i1uiILF11 ConclusÕo 

Ainda que por um caminho que se afasta do legado de Marx, certas 
conclusões de Gorz mostram-se corretas. O seu ponto principal é que "o 
capitalismo chamado de cognitivo" - e por isso deve se entender que este 
modo de produção entrou já numa fase em que o conhecimento se torna 
mais e mais o principal conteúdo do capital - "é já a crise do capitalis-
mo". 30  Pois, a economia baseada no trabalho conceitual e no conheci- 

° André Gorz. Op. cit, p. 53. 
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mento científico e tecnológico avançado é incongruente com a relação 
de capital. 

Corno se sabe, a justificação histórica do modo de produção capitalista, 
ou seja, do sistema baseado na coerção do trabalho vivo pelo trabalho mor-
to, vem a ser o aumento de produtividade e a acumulação de riqueza. As 
suas condições básicas são a propriedade privada dos meios de produção e o 
trabalho assalariado. Ora, isto atinge o seu apogeu na grande indústria, 
pois, com o desenvolvimento da grande indústria, "o mais-trabalho da mas-
sa deixa de ser condição para o desenvolvimento da riqueza social, assim 
corno o não-trabalho de uns poucos [deixa de sê-lo] para o desenvolvimento 
da potência geral do intelecto humano". 31  O que se torna, então, uma ne-
cessidade histórica, é a abolição da relação de capital e também do trabalho 
assalariado, ou seja, o advento de um novo modo de produção no qual possa 
ocorrer o pleno desenvolvimento das capacidades intelectuais, científicas e 
artísticas de todos os homens. Com  ele, virá a eliminação da penúria em que 
vive grande parte da massa de trabalhadores e o fim do antagonismo de 
classe, de tal modo que a produção da riqueza possa estar baseada na coo-
peração voluntária de trabalhadores livremente associados. 

Karl Marx. Grundrisse. Op. cit, p. 705. 
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